
Segue(m) juntaciG(s), nesta data, | 
docurnento(s) rubricado(s) sob ’ 
n° I o__ e folha do informação ’

sob n°J9_ .^.1 fo2L/|2>

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - Htstoria 

RF 11.215
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VC •

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013

13-RDS
13- 00016/2013

DEFERIDO

Senhor Presidente,

Toninho Paiva:

or Milton Leite
Líder do Bloco Partidário DEM/PR

CÂMARA municipal de

SÃO PAULO
PRESIDENTE

Folha n° I do Processo 
n°ol - OOGP- de L15LÍL

13]
Ubirajara de Farias Pjestes 

Consultor Tsi. ■ |
RF 11.215

Filho 
História

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62 / 1.994
PL 63 / 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/ 1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/1.995
PL 832/1.995
PL 878/1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/ 1.995
PL 1.183/ 1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/ 1.995
PL 1.344/ 1.995
PL 1.389/ 1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/ 1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 /1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37 / 2.001 
PL 550/2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55 / 2.002 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004
PL 487/2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006-
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9 / 2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625/2.009
PL 675/2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
PR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

(a)

Papel para informação, rubricado como folha n°..... I..3.
....

ÀSGP.33

Ubirajar?
Corisurtor Técnico ut

RF 11.215

-- r’>ho
. ,oria

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013
k

SOLANGE RAINONE POS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRI
Supervis

RANÇA SILVA
d^ Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33

Recebido em SGP-22.

" r a n ir Aciuiína OtçfiTjç 
Assjsieate ?

L Registroiut
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Solange Raincne dos Santos 
Supetvisora - SGP.22 

RF 10.801

i DE SÃO PAULO
proposituraso ac1? RECEBIDO NA?

| SETOR DE PESQUISAE.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0062/94

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. Com a alteração da Lei n° 
13.036/00;

- Lei Municipal n° 11.109, de 31 de outubro de 1991, que institui nos órgãos da 
Administração Municipal, setor especial para atendimento de idosos, gestantes e 
portadores de deficiência;

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 06 de abril de 2015.

ChristianarSámãra Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0062/94 - pesquisa (desarquivado)
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17/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's

Pesquisa : 11248

Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamenta ção:

Notas complem.:

LEI N° 11.248 01/10/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da 
outras providencias.
Projeto de Lei N° 4/1991 (ver documento)
Lidia Correa
Decreto n° 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Lei n° 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e 
demais estabelecimentos de crédito de colocara disposição dos usuários pessoal 
suficiente no setor de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus 
clientes.

Alterações: Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

intranet 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

62
/1

99
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

49
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 17:55:14.

 fls. 35



c.

■■

LEI N9 11.248 , DE 1 DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Correa)

Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais, de serviço e similares, e dá 
outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências.

§ 19 - A preferência e a prioridade esta­
belecidas no "caput" compreendem a não sujeição a filas 
comuns, além de outras medidas que tornem ágil e fácil 
o atendimento e a prestação do serviço.

§ 29 - No caso de serviços bancários o 31. 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta- 
mente a clientes ou não de serviços dã agência bancária.

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9 ....  MULHERES GESTANTES, MÃES CCM CRIAN
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL".

Art. 39-0 não cumprimento dos disposi­
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S (Dez Unidades Fiscais do Município), devi­
das em dobro no caso de reincidência.

Art. 49-0 Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da pro­
mulgação.

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA D0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
JOSfi CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re­
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outub-G de 1992.
PEDu. BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governe 

«icipal
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17/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Título: LEI N° 13.036 18/07/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera o art. 3o da Lei n° 11.248, de Io de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares.

Projeto: Projeto de Lei N° 668/1998 (ver documento)
Autor(es): Dito Salim

[ Back ]
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LEI N° 13.036, 18 DE JULHO DE 2000
(Projeto de Lei n° 668/98, do Vereador Dito Salim - PPB) F'

Altera o Art. 3° da Lei n° 11.248, de Io de outubro de 1992, que dispõe sobre 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O Art. 3o da Lei n° 11.248, de Io de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 3o - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR’s, devidas em dobro no caso de 
reincidência."
Art. 2o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
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17/10/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5

Título: LEI N° 11.109 31/10/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui nos orgaos da Administração Municipal, setor especial para atendimento de 
idosos, gestantes e portadores de deficiência.

Projeto: Projeto de Lei N°425/1990 (ver documento)
Autor(es): Walter Abrahao

[ Back ]
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LEI NO 1.1,109 DE 3A DE OUTUBRO DE A92A,
(Projeto, de Lei n9 425/90) 
(Vereador Walter Abrahão)

Instituí nos órgãos da Adminis­
tração Municipal,, setor especial 
para atendimento de Idosos, ges­
tantes e portadores de deficiên­

cia-

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente' 
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câma­
ra Municipal de São Paulo, de acordo com o f 79 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a seguinte leis

Art. 19 - Os órgãos da Administração 
Municipal Diret a, Indireta, Fundacional e Autarquia fi­
cam obrigados a instituir, no âmbito d.e suas reparti­
ções, setor especial que priorize o atendimento de Ido­
so, gestantes e portadores de deficiência.

Parágrafo único - 0 disposto neste ar­
tigo será regulamentado por decreto do Poder Executivo.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de 
novembro de 1991.

0 Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991.

0 Diretor Geral, 
N-elson Takeo Shlmabukuro
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17/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Título: LEI N° 12.365 13/06/1997 (ver documento)

[ Back ]

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes fisicos, 

idosos e gestantes nos postos de saude e hospitais municipais.
Projeto: Proieto de Lei N°261/1997 (ver documento)

Autor(es): Osvaldo Eneas
Regulamentação: Decreto n° 37.030/1997 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 ,

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicpç/ 
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais.

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais.
§ Io Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês específicos para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo.
§ 2o Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de 
deficientes, idosos e gestantes.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação.
Art. 3o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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17/10/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5

Título: LEI N° 14.029 13/07/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 275/2005 (ver documento)
Autor(es): José Police Neto

Regulamentação: Decreto n° 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6o desta Lei. (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
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LEI N° 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB)

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. Io Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo.
§ Io As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados:
a) pela Administração Pública direta e indireta;
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
§ 2o Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delecjado.
CAPITULO II
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
Seção I
Dos Direitos Básicos
Art. 2o São direitos básicos do usuário:
I - a informação;
II - a qualidade na prestação do serviço;
III - o controle adequado do serviço público.
Seção II
Do Direito à Informação
Art. 3o O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões;
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado;
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado.
§ Io O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal.
§ 2o A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente.
Art. 4o Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3o, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a:
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica;
II - informação computadorizada, sempre que possível;
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço;
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação;
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão;
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros;
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado;
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte.
Seção III
Do Direito à Qualidade do Serviço
Art. 5o O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade.
Art. 6o O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público:
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço;
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência;
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação;
IV - racionalização na prestação de serviços;
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei;
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais;
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário;
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários;
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento.
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade.
Seção IV
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço
Art. 7o O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.
§ Io Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2o Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
Art. 8o Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à:
I - melhoria dos serviços públicos;
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos;
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei;
V - proteção dos direitos dos usuários;
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.
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CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9o Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa.
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão.
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé.
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado.
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável.
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei:
1-2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente;
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal;
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico;
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado;
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo;
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final;
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo.
Seção II
Da Instauração
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor.
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado.
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § Io do art. 7o, devendo conter:
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente;
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações;
III - informações sobre o fato e sua autoria;
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento;
V - data e assinatura do denunciante.
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo.
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente.
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento.
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53
Of 0X^7/

Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente Í\L'
improcedente.
§ Io Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante.
§ 2o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado.
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado:
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei;
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos;
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes;
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos.
Seção III
Da Instrução
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este.
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos.
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum.
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento.
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados.
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado.
Seção IV
Da Decisão
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar:
I - o arquivamento dos autos;
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso;
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários.
CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal.
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar:
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões;
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público;
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos.
§ Io Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários.
§ 2o A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá:
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados;
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira;
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos;
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados.
§ 3o A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos.
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Sem revogação expressa
Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 

públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N°495/2009 (ver documento)
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1

36
'(£6*

LEI N° 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas)
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. Io Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei n° 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio.
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado.
Art. 2o O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios:
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos;
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal;
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento;
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito;
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado;
VI - responsabilidade pelas ações e decisões;
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento;
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários;
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário.
Art. 3o O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos:
I - a satisfação dos usuários em suas demandas;
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos;
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário;
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes;
V - acesso aos serviços públicos.
Art. 4o Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos:
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções;
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos.

CAPÍTULO II
DEFINIÇÕES

Art. 5o Para efeitos desta lei, entende-se por:
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público;
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público;
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos;
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber.

CAPÍTULO III
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO

Art. 6o As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento.
Art. 7o Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento:
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários;
II - atender com respeito, cortesia e integridade;
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão;
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade;
V - reconhecer a diversidade de opiniões;
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa;
VII - exercer atividades com competência e assertividade;
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito;
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço;
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações;
XI - simplificar procedimentos;
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça;
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente;
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento;
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição;
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades;
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres;
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos;
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários;
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição.

CAPÍTULO IV
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO

Art. 8° Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser:
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal;
II - avaliados e revisados periodicamente;
III - mensuráveis;
IV - públicos e divulgados ao usuário.
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Art. 9o Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando:
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor;
II - horário de atendimento ampliado;
III - o tempo de espera para o atendimento;
IV - os documentos necessários para o registro da demanda;
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço;
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços;
VII - as formas de comunicação com os usuários;
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões;
IX - as formas de identificação dos agentes públicos;
X - o sistema de sinalização visual;
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações.
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor.
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. Io deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços.

CAPÍTULO V
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido.
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de:
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal;
II - publicação de artigos em jornais e revistas;
III - divulgação em emissoras de rádio e TV;
IV - por carta enviada aos usuários;
V - divulgação para associações e representantes de usuários;
VI - pela rede mundial de computadores.
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda.
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico:
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos;
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões.

CAPÍTULO VI
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS
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5^1

Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de /// 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as ' 
seguintes competências:
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal;
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento;
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal;
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal;
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal;
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão;
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação.
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador.
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo.

CAPÍTULO VII
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria.
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados:
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão;
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião;
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento;
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários;
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento;
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo.
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado:
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis;
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações;
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos;
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento;
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática;
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca;
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário.
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade.
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais.
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas.
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação.
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-0062 de 1994 02/01/2017 O)
Eduárdo Akamine

F 11.325

ÀSGP-33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

EduardçTÁkamine
Rf/11.325

Técnico Administrativo
SGP.21
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• -i>íian0 do Processo

........
RF 11.393 - SGP-33

SHvén

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (Partido da Pepúddica - dd
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°.......

.. ,.Qí...ML .............MMM
Eliete Lopes Sllvêrlo
RF 11.393 -SGP-33

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

30/03- /X’/T

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe ae Arquivo Geral

SGP.33
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